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Eber Coloni Meira da Silva2 
 

Resumo: Nesta pesquisa foi realizada uma análise da tributação do agronegócio e os 

possíveis impactos que a nova reforma tributária pode afetar nesse setor. O 

Agronegócio é um dos pilares da economia do país, influenciando no seu crescimento 

e desenvolvimento em todas as classes sociais. Com a implantação da nova reforma 

tributária, impactos poderão afetar o agronegócio. Este setor, conta com benefícios 

fiscais em sua tributação em determinadas áreas, incentivo este que ocorre para 

estimular o desenvolvimento do agronegócio, beneficiando assim toda a cadeia 

produtiva. Dessa forma o produtor rural deve ficar atento a mudança que podem 

ocorrer em sua tributação seja para se precaver ou aos possíveis impactos que 

possam afetar o setor. Com isso, o objetivo desta pesquisa foi estudar quais os 

impactos podem afetar o setor do agronegócio, de acordo com a reforma tributária 

aprovada atualmente. Foi utilizado o método da pesquisa exploratória, com a análise 

bibliográfica e a revisão de literatura, estabelecendo critérios para a realização da 

pesquisa e a avaliação dos dados. Como resultados de pesquisa encontramos os 

possíveis impactos que podem afetar o setor do agronegócio, de modo que a reforma 

vai contribuir para o setor do agronegócio, se não houver aumento da carga tributária 

que é paga atualmente. O novo sistema traz a simplificação de impostos onde vai 

beneficiar o setor do agronegócio, mas também pode aumentar os impostos em 

determinadas atividades.  

Palavras-Chave: Reforma Tributária. Agronegócio. Simplificação. Impostos. 

 

AN ANALYSIS OF AGRIBUSINESS TAXATION AND THE POSSIBLE IMPACTS OF 
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Abstract: This research analyzed the taxation of agribusiness and the possible impacts 

that the new tax reform may have on this sector. Agribusiness is one of the pillars of 

the country's economy, influencing its growth and development in all social classes. 

With the implementation of the new tax reform, impacts may affect agribusiness. This 

sector has tax benefits in its taxation in certain areas, an incentive that occurs to 

stimulate the development of agribusiness, thus benefiting the entire production chain. 

Therefore, rural producers must be aware of changes that may occur in their taxation, 

either to take precautions or to the possible impacts that may affect the sector. 

Therefore, the objective of this research was to study which impacts may affect the 

agribusiness sector, according to the tax reform currently approved. The exploratory 

research method was used, with bibliographic analysis and literature review, 

establishing criteria for conducting the research and evaluating the data. As a result of 

the research, we found possible impacts that could affect the agribusiness sector, so 

that the reform will contribute to the agribusiness sector, if there is no increase in the 

tax burden that is currently paid. The new system brings tax simplification that will 

benefit the agribusiness sector, but it can also increase taxes on certain activities. 

Keywords: Tax Reform. Agribusiness. Simplification. Taxes.  

 

1. Introdução 

 

A reforma tributária configura-se como um tema recorrente e de grande 

relevância no cenário econômico brasileiro, devido ao seu potencial de promover 

mudanças estruturais significativas no sistema de arrecadação de impostos no geral. 

No contexto do agronegócio, setor que desempenha um papel fundamental na 

economia nacional, as alterações trazidas nas novas normas tributárias podem gerar 

impactos substanciais, influenciando este setor desde a competitividade internacional 

até a sustentabilidade financeira das pequenas, medias e grandes propriedades 

rurais, afetando assim diretamente todos os envolvidos no setor no agronegócio 

desde o campo até o consumidor final.  

A Emenda Constitucional n° 132, de 15 de dezembro de 2023, originada da 

Proposta de Emenda Constitucional n° 45/2019, tem o seu objetivo de simplificação 

da tributação sobre o consumo, que é de responsabilidade da União, Estados e 

municípios. A sua principal mudança é a proposta de programar um imposto único, 
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que será chamado de Imposto sobre o Valor Agregado (IVA) dual, com alterações que 

serão profundas no sistema tributário atual. As mudanças resultantes da substituição 

dos tributos vigentes atualmente serão implementadas durante um período de 

transição, que esta prevista para acontecer entre os anos de 2026 e 2033. Este 

intervalo de tempo vai proporcionar aos produtores rurais e às empresas do setor 

agrícolas tempo suficiente para já ir se readequando às novas normas tributárias. 

Atualmente, o setor do agronegócio é tratado de forma diferenciada em relação 

às alíquotas de impostos, tanto sobre o que produz quanto para os seus insumos de 

consumo próprio. Existe a preocupação de que a uniformização de alíquotas entre 

setores com um modelo do tipo IVA possa resultar em uma elevação da carga 

tributária, mesmo que sua adoção seja gradual. Há muitos pontos que ainda demanda 

a sua confecção em leis complementares, que pode afetar diferentes aspectos dessa 

cadeia produtiva. A investigação será orientada com a análise de dados econômicos, 

com a finalidade de fornecer uma visão abrangente sobre o tema.   

Ao longo desta pesquisa, serão abordadas questões como a tributação do 

agronegócio brasileiro, o planejamento tributário para o produtor rural, a reforma 

tributaria, a simplificação de impostos, as exportações do agronegócio, a incidência de 

impostos sobre os custos de produção e comercialização dos produtos agrícolas, a 

infra-estrutura de armazenagem e a logística do setor, a análise do sistema tributário 

vigente e após a nova reforma tributária, bem como a sua competitividade 

internacional e a sustentabilidade do setor do agronegócio brasileiro.  

A escolha deste tema de pesquisa, se da para compreendermos os impactos 

que serão causados com a nova reforma tributaria no setor do agronegócio. As 

preocupações sobre o novo sistema tributário no setor do agronegócio se concentram 

na possível elevação dos custos devido ao aumento das alíquotas. Esse aumento 

pode influenciar no setor nas suas decisões sejam para investimentos ou expansão. O 

objetivo desta pesquisa é estudar quais os impactos que possivelmente possam afetar 

o setor do agronegócio.  

 

2. Agronegócio 

 

Uma reforma tributária pode ter vários impactos no setor do agronegócio, 

ocasionando fatos positivos e negativos a depender do que foi e será modificado. A 
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PEC 45/2019 tem o objetivo de trazer a simplificação da tributação sobre o consumo 

de responsabilidade da União, Estados e Municípios.  

O agronegócio no Brasil se supera ano após ano, sendo um dos pilares 

importantes para o crescimento do país e o desenvolvimento da economia. O conceito 

do agronegócio para Fenix e Júnior (2019, p.5), 

 

[...] O conceito de agronegócio deriva da expressão “agribusiness”, atribuída a 
Davis e Goldberg (1957), e refere-se ao conjunto das operações de produção 
e distribuição de suprimentos agrícolas; das operações de produção na 
fazenda; do armazenamento, do processamento, da industrialização e da 
distribuição dos produtos agrícolas. 

 

Resumindo, pode-se compreender que o agronegócio se conceitua como todas as 

atividades econômicas relacionadas ao comercio de produtos agrícolas, 

desempenhando um papel essencial no fornecimento de produtos. Este setor 

representa uma grande fatia de riqueza que é anualmente produzida pelo Brasil, 

conforme se verifica da composição do Produto Interno Bruto (PIB), e tampouco, este 

é um dos setores em que mais gera empregos e concede uma utilidade social com 

uma variada abundância de recursos nacionais.  

Este setor é amplo e diversificado que abrange uma variedade de atividades, 

desde a produção agrícola até a comercialização de produtos. São exemplos de 

atividades no agronegócio: Agricultura, Pecuária, Agroindústria, Silvicultura, Pesca, 

Extrativismo, dentre outras atividades. A atividade rural é toda atividade econômica 

realizada pelo produtor rural seja ele pessoa física ou jurídica, que visa produzir bens 

e serviços, para se conseguir o objetivo de obter renda. De acordo com Almeida, “[...] 

Considera-se receita operacional da atividade rural aquela proveniente do giro normal 

da pessoa física ou jurídica em decorrência do exercício das atividades previstas em 

lei. [...]” (ALMEIDA, 2021, p.40).  

Atualmente a preocupação em referência aos tributos que são pagos permeia 

tanto as grandes indústrias quanto também os produtores rurais.  A atual carga 

tributária com o qual o agronegócio vem enfrentando, desde os pequenos produtores 

até os grandes empresários, acaba sendo um obstáculo no que se refere à 

possibilidade de investimentos, à sobrevivência dos agricultores do setor e à 

competitividade.  

 

2.1 Tributação do agronegócio 
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A tributação do setor do agronegócio é um sistema complexo que exige a total 

atenção dos produtores rurais. Essa complexidade ocorre devido ao grande numero 

de diferentes atividades que são desenvolvidas no campo, sejam por produtores 

pessoas físicas ou mesmo jurídicas, portanto, é fundamental que entendam as 

diversidades de impostos existentes para assegurar a conformidade fiscal e assim 

aperfeiçoar custos.  

Na figura 1, tem-se a descrição dos principais tributos que incidem sobre o 

agronegócio, tanto no produtor rural pessoa física quanto jurídica. 

Figura 1 – Principais tributações incidentes sobre o produtor rural, sua natureza e 

competência de arrecadação: 

TRIBUTAÇÕES INCIDENTES SOBRE O PRODUTOR RURAL PESSOA FISICA E JURIDICA 

   TRIBUTO 

      DESCRIÇÃO NATUREZA JURIDICA COMPETÊNCIA DE 
ARRECADAÇÃO 

 
       ICMS 

Imposto Sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços 

Imposto Estadual 

 
IRPF 

Imposto de Renda sobre 
Pessoa Física 

Imposto Federal 

 
IRPJ 

Imposto de Renda sobre 
Pessoa Jurídica  

Imposto Federal 

PIS Programa de Integração 
Social 

Contribuição Federal 

COFINS Contribuição para o 
Financiamento da 
Seguridade Social 

Contribuição Federal 

FUNRURAL Fundo de Assistência ao 
Trabalhador Rural 

Contribuição Federal 

CSLL Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido 

Contribuição Federal 

IPI Imposto sobre Produtos 
Industrializados. 

Imposto  Federal 

ISS Imposto sobre Serviços de 
qualquer natureza 

Imposto Municipal 

ITR Imposto Territorial Rural  Imposto  Federal 

CPP Contribuição Patronal 
Previdenciária 

Contribuição Federal  

 

As formas de tributação no setor do agronegócio brasileiro pode se opta por 

diferentes modelos de tributação, dependendo da estrutura jurídica da empresa ou 

mesmo do produtor rural pessoa física e das atividades que são exercidas.  

 

2.1.1 Tributação da Renda IRPF e IRPJ 
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 O Imposto de Renda Pessoa Física esta previsto na Constituição Federal (CF) 

no artigo 153, § 2°, e também no Código Tributário Nacional (CTN) em seus artigos 43 

a 45. É um tributo que incide na renda e sobre os rendimentos das pessoas físicas no 

Brasil, inclusive é aplicado ao produtor rural pessoa física, em que deve se realizar a 

declaração e fazer o pagamento do que é devido conforme a receita obtida de suas 

atividades agrícolas. 

 Já o Imposto de renda Pessoa Jurídica previsto na Lei n° 9.430/96 que detalha 

regras gerais sobre a apuração, o calculo e o pagamento do imposto. Além dessa lei, 

há outras normas e decretos que complementam a sua aplicação. O IRPJ é um tributo 

federal que incide sobre as empresas do Brasil, ele é destinado a todas as pessoas 

jurídicas, incluindo as empresas do setor agrícola. Os tributos que incidem sobre o 

IRPJ terão suas alíquotas de diversas maneiras, pelo fato de que depende de qual 

opção de regime tributário a empresa terá escolhido.  

 

2.1.2 Regimes Tributários do Brasil 

 

 Os regimes tributários são sistemas estabelecidos pela legislação brasileira que 

determinam como as empresas e pessoas físicas devem fazer o cálculo, os 

pagamentos devidos e declarar seus impostos ao governo. No Brasil esses regimes 

tributários definem qual vai ser o seguimento dos impostos, a forma de como será a 

apuração e o tipo de carga tributária que o contribuinte enfrentara. Existem quatro 

regimes tributários no Brasil cada um com suas regras individuais de tributação, são 

eles: o regime do Simples Nacional, Lucro Presumido, Lucro Real e Lucro Arbitrado.  

 

2.1.3 Simples Nacional 

 

O regime tributário do Simples Nacional tem o seu enquadramento mais 

simplificado perante a legislação, este sistema unifica todos impostos em uma única 

guia de recolhimento e também possui alíquotas reduzidas e progressivas com base 

na receita anual bruta, portanto em comparação aos demais regimes a sua burocracia 

é menor.  

O Simples Nacional abrange os impostos IRPJ, CSLL, PIS, COFINS, IPI ,ICMS, 

ISS e também a Contribuição para a Seguridade Social destinada a Previdência 

Social a cargo da Pessoa Jurídica (CPP – É uma contribuição previdenciária patronal 
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destinado ao financiamento da previdência social do país). Os empresários que 

optarem pelo regime do simples nacional, assim como as micro-empresas e as 

empresas de pequeno porte devem ter a sua receita bruta anual de no máximo R$ 

4.800.000,00 reais, conforme previsto na Lei Complementar 123/2006. 

 

2.1.4 Lucro Presumido 

 

O regime do Lucro Presumido tem a característica de que o lucro tributável será 

determinado com base na porcentagem da receita bruta, que também pode variar 

conforma a atividade que a empresa exercer. A empresa poderá optar pelo regime do 

Lucro Presumido se não estiver obrigada a estar no regime do Lucro Real, nesse 

caso, o seu limite de receita bruta deve ser de até R$ 78.000.000,00 reais no ano-

calendário ou até pela proporção de tempo quando inferior a 12 meses. Após a 

escolha do regime de Lucro Presumido, esta será definitiva em todo o ano-calendário 

vigente conforme temos previsto no artigo 587 do Decreto n° 9.580/18. O sistema do 

Lucro Presumido abrange os impostos IRPJ, CSLL, PIS, COFINS, IPI, ICMS, ISS, 

entre outros.  

 

2.1.5 Lucro Real 

 

 No regime do Lucro Real o lucro que é tributável é calculado conforme o lucro 

contábil da empresa, com base na escrituração fiscal da empresa, observando as 

adições, exclusões e compensações previstas nos artigos 260 e 261 do Decreto n° 

9.580/18. A contabilidade desse regime de tributação é mais complexa e pode ser 

mais alta, porém, esse modelo permite um controle mais detalhado das receitas e 

despesas da empresa.  

O regime do Lucro Real abrange os impostos IRPJ, CSLL, PIS, COFINS, IPI, 

ICMS e ISS. A apuração dos impostos IRPJ e CSLL sobre o lucro podem ser feitas 

em períodos trimestrais ou anualmente. A empresa estará obrigada ao regime do 

Lucro Real quando tiverem como receita no ano anterior seja superior ao limite de R$ 

78.000.000,00 reais conforme temos exposto no artigo 257 261 do Decreto n° 

9.580/18.   

 

2.1.6 Lucro Arbitrado  
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 O regime do Lucro Arbitrado é regulado pela Lei n° 8.981/95, esse regime 

geralmente é adotado pelo Fisco, mas também pode ser realizado por iniciativa da 

empresa. O lucro será arbitrado quando a empresa não apresentar a contabilidade 

que é essencial para a apuração fiscal, seja do Lucro Real ou Presumido. Esse 

regime não é muito utilizado, e quando necessário é quando há perda ou 

impossibilidade de uso de documentos contábeis para a devida apuração do Imposto 

de Renda. 

 

2.1.7 Tributação sobre a Propriedade Rural 

 

 O Imposto sobre a Propriedade Rural (ITR) está previsto na Constituição 

Federal no artigo 153, VI, e também é regulamentado pela Lei n° 9.393/96, é um 

tributo federal que incide sobre as propriedades rurais, deve ser pago pelos 

proprietários de terras rurais, pelo titular do domínio útil ou pelo possuidor a qualquer 

título. O imposto é cobrado anualmente e varia de valores a ser definido pelo tamanho 

da propriedade e pela sua utilização. 

 Podem ocorrer isenções do pagamento do ITR, sejam terras com algum tipo de 

proteção ambiental ou as áreas que são cobertas por florestas. Há também a hipótese 

de que pequenos produtores rurais com áreas inferiores a 30 hectares que são 

isentos do pagamento, desde que o proprietário não tenha outro imóvel seja ele rural 

ou urbano.  

 

2.1.8 Tributação Previdenciária Produtor Rural 

 

 A Previdência Social está prevista na Constituição Federal no artigo 201, e 

também tem a sua organização e planos de benefícios previstos nas Leis n° 8.212/91 

e 8.213/91 dentre outros instrumentos normativos existentes. Sua aplicação também 

influencia uma enorme importância para o agronegócio, a tributação previdenciária 

para o produtor rural contém a obrigação do pagamento das contribuições ao Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), mas pode variar a depender de alguns fatores 

como a maneira de exploração da sua atividade rural e a natureza jurídica do produtor 

rural sendo ele pessoa física ou jurídica.  
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 O produtor rural pessoa física é obrigado a contribuir com a previdência, 

mesmo que sejam trabalhadores por conta própria ou que não tenham nenhum 

vinculo empregatício formal. A sua contribuição é calculada sobre a receita bruta da 

comercialização de sua produção rural, a alíquota da contribuição pode variar de 1,2% 

a 1,5%, podendo ser alteradas por legislações especificas e em alguns casos existem 

isenções e condições para a contribuição de pequenos produtores rurais e também 

para alguns tipos de produção rural.  

 A contribuição previdenciária do produtor rural que seja pessoa jurídica, 

também há a sua obrigatoriedade de contribuição ao Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) com base na receita que é obtida com as suas atividades no 

agronegócio. A base de calculo e as alíquotas para pessoas jurídicas podem variar de 

acordo com a natureza a atividade desempenhada e pelo tipo de empresa em que 

atua como pessoa jurídica, cooperativas ou associações.  

Em relação ao Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL), é 

uma contribuição previdenciária previsto na Lei Complementar n° 11/1971, que incide 

sobre a receita bruta proveniente da produção rural em geral. Produtores rurais 

pessoa física e jurídica precisam fazer o recolhimento deste imposto, ele é pago 

anualmente. Alguns produtores rurais podem ficar isentos do pagamento, por 

exemplo, aqueles agricultores familiares, em que trabalham exclusivamente à 

produção agrícola para uso próprio familiar e possuem a renda bruta limitada podem 

obter a isenção.  

 

2.2 O planejamento tributário do agronegócio 

 

O planejamento tributário para o produtor rural deve ser de maneira que sendo 

pessoa física ou jurídica atenda suas necessidades e traga uma redução no numero 

de suas despesas.  

Segundo Crepaldi (2019, p.3), 

 

O planejamento tributário é a determinação operacional de uma   série   de 
procedimentos  conhecidos  como  formas  de  economia  de  imposto  e  é  
necessidade premente para todos os contribuintes, tanto para pessoas 
jurídicas como para pessoas físicas.  Seu  intuito  é  permitir  a  elaboração  e  
o  planejamento  com  bases  técnicas  de planos e programas, com o objetivo 
de avaliar a melhor forma de apurar e recolher os tributos  e  as  
contribuições.  Compõe  a  gestão  fiscal  e  tributária  com  base  nas 
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oportunidades de redução da carga tributária atendendo à legislação da área 
no sentido de evitar riscos ou desembolsos desnecessários. 

 

No mesmo sentido, segundo Frank (2017, p.5),  

 

O planejamento tributário para ser elaborado de forma legal e eficaz é 
absolutamente necessário saber quais os impostos, as taxas e as 
contribuições que têm a obrigatoriedade de serem recolhidas, e ter o devido 
conhecimento das formas de tributação, bem como do faturamento da 
propriedade. 

 

Diante disso, os agricultores e os empresários, em geral, devem ficar atentos e 

analisar todos os possíveis tributos que incidem dentro da cadeia tanto de produção, 

quanto de comercialização. Desse modo, o planejamento tributário é de muita 

importância para o agronegócio, pois permite otimizar a carga fiscal e garantir a 

sustentabilidade financeira das operações da empresa, de maneira que possa 

minimizar o impacto tributário no setor.  

Ao consideramos os aspectos como incentivos fiscais, a escolha do regime 

tributário adequado e as estratégias de gestão de impostos, as empresas agrícolas 

podem então reduzir seus custos, aumentar a sua competitividade e também melhorar 

a sua eficiência operacional. “[...] Na composição de um modo de planejamento 

tributário é substancial que se leve em consideração todos os tributos que incidem 

durante a operação da empresa, tanto  na  compra,  quanto  na  produção  e  no  

comércio.[...]”. (SANTOS, DAMAS, OLIVEIRA, 2018, p. 8). Portanto, um planejamento 

tributário deve ser bem elaborado para contribuir consideravelmente com o 

crescimento sustentável do setor do agronegócio.  

Com a enorme complexidade existente no sistema tributário vigente, com o 

foco ao setor do agronegócio, a nova reforma tributária traz mudanças significativas 

em determinados pontos. Um planejamento tributário deverá ser feito para a transição 

da nova reforma tributária, objetivando que sejam menores os impactos ocasionados. 

Os pilares centrais da nova reforma são: a simplificação da carga tributária, a 

neutralidade que é a não cumulatividade dos impostos e a cooperação eliminando 

assim a guerra fiscal e também promovendo um federalismo mais justo. 

 

2.3 Reforma tributária 

 

2.3.1 Simplificação dos impostos 
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A reforma tributária traz para o sistema tributário nacional do Brasil a unificação 

de três impostos federais, um estadual e um municipal para a criação do IVA (Imposto 

sobre Valor Agregado), nesse modelo de unificação cada fase da cadeia produtiva 

paga o seu devido imposto que seja referente ao valor que adicionou ao seu produto 

ou serviço. No modelo adotado pelo Brasil o IVA terá caráter dual, ou seja, haverá 

dois tipos de impostos, um que é de competência da União, e o outro, dos estados e 

municípios em conjunto. De acordo com Campos (2020, p.63), 

 

A instituição de um imposto sobre valor agregado em cada etapa da produção 
equivale a um imposto incidente sobre o consumo final de bens e serviços. 
Portanto, pode-se considerar como base do IVA os componentes da demanda 
final [...]. 

 

O imposto da União será chamado de CBS (Contribuição sobre Bens e 

Serviços) substituindo então três tributos federais que são o PIS, IPI e a COFINS. Já 

na esfera estadual e também municipal o imposto será chamado de IBS (Imposto 

sobre Bens e Serviços) este que reunira em um só imposto o ICMS que é de 

responsabilidade dos estados e também o ISS que é de responsabilidade municipal. 

Há reforma também contempla a criação do Imposto Seletivo (IS), que será de 

competência federal, com seu caráter regulatório, ou seja, será utilizado como 

desestimulo a utilização de produtos nocivos a saúde e ao próprio meio ambiente.  

A reforma tributária prevê uma alíquota média do Imposto sobre Valor 

Agregado (IVA) de 26,5% podendo ter variação para mais ou menos, esta alíquota 

base será dividida a um percentual de 8,8% para o CBS e 17,7% para o IBS. A nova 

reforma trouxe duas alíquotas a ser aplicada, uma que será a alíquota base e 

segunda alíquota que será diferenciada, para atender alguns setores como a saúde, a 

educação, o agronegócio, a produção de alimentos, a cultura e dentre outros. 

É possível que o Brasil tenha um dos maiores percentuais do IVA em 

comparação a países que adotam essa norma de tributação, isso se deve há alta 

carga tributária que o país paga atualmente. Esse percentual deverá ficar mais alto 

pelo fato de que alguns setores serão beneficiados com descontos dados na reforma, 

como é o caso da cesta básica que terá alguns itens de sua composição com isenção 

total e não pagaram o IVA, e os demais itens da cesta contaram com a redução de 

60% no percentual total da alíquota base do IVA, há ainda segmentos que também 
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serão beneficiados com descontos, mas não tiveram suas alíquotas definidas na 

regulamentação da reforma.  

Conforme conceitua Lima (2023, p.3), 

 

[...] Como constatado no estudo do FGV Agro, a redução da alíquota diminui a 
pressão de aumento dos preços de produção e, ainda, pode aumentar a 
demanda para os produtores. Ao mesmo tempo, os consumidores são os 
principais beneficiários desse tipo de política de diferenciação.  

 

O novo sistema tributário tem como sua premissa de base à manutenção da 

atual carga tributária sobre o consumo. Assim, qualquer redução nas alíquotas da 

CBS e do IBS para determinado bem ou serviço precisa ter a sua compensação pelo 

aumento da alíquota base, que será padrão e incidira sobre todos os bens e serviços, 

de maneira que a carga de impostos para as famílias brasileiras seja a mesma que é 

paga atualmente. Mesmo com o aumento da alíquota única em razão das reduções 

em determinados setores, os custos de produção, investimentos e demanda final dos 

consumidores será afetado, o que acaba por gerar um novo equilíbrio econômico 

entre oferta e demanda para todas as atividades da economia.  

Com a mudança introduzida pela nova reforma tributária, os impostos IBS e 

CBS serão cobrados em uma alíquota padrão aplicáveis a todos os bens e serviços. 

Há duas únicas exceções que estão previstas na PEC 45/2019, no que se refere aos 

grupos de exceções com regimes específicos de tributação, ou seja, regimes que 

fogem da base de incidência normal do IVA pelo sistema de debito e crédito em todas 

as etapas da cadeia de produção e também de comercialização. E o segundo grupo 

são os regimes que serão favorecidos por meio da adoção da redução de alíquotas 

sobre o valor total da alíquota base, ou em alguns casos alíquota zero.  

Quanto à aplicação da alíquota base do IBS e CBS acerca de bens e serviços, 

ha uma preocupação a ser analisada, pelo fato de que serão impostos a serem 

instituídos acerca de bens e serviços em toda cadeia de produção. No decorrer da 

transição o Senado Federal fixará as alíquotas padrão destes impostos de modo que 

mantenha a carga tributária atual, ou seja, se pretende que após a mudança do 

sistema tributário por completo a arrecadação dos impostos seja a mesma que é 

cobrada atualmente. Com a ocorrência deve se observar a possibilidade de ocorrer o 

aumento da carga tributária, pelo motivo de se ter alíquotas diferenciadas em alguns 

setores. 
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Com relação aos benefícios fiscais existentes atualmente estes terão um 

período para a transição e durante esse tempo serão gradualmente substituídos ou 

ajustados para ir se moldando com o novo sistema tributário. A reforma trouxe a 

simplificação dos tributos, porém, ainda mantém a possibilidade de incentivos fiscais 

regionais para promover o desenvolvimento de áreas menos favorecidas. No entanto, 

esses incentivos estarão sujeitos a novas regras e regulamentações para assim poder 

garantir uma maior transparência e evitar distorções competitivas. 

 

2.3.2 Exportações e o Mercado Internacional do agronegócio 

 

Quanto às exportações e o mercado internacional o agronegócio desempenha 

um papel fundamental na economia do país, destacando-se cada vez mais no cenário 

internacional como um grande exportador de alimentos e também um dos principais 

países responsáveis por garantir a segurança alimentar no mundo. O agronegócio 

desempenha um papel de muita importância na economia global, ele contribui 

significativamente para o PIB de muitos países, gerando empregos e impulsionando o 

desenvolvimento econômico. Diante de notória relevância no mercado internacional, 

com o novo sistema da reforma tributária e a unificação dos impostos, as operações 

de exportação dos produtos agropecuários podem se tornar mais simples e menos 

onerosas, favorecendo então a competitividade dos produtos brasileiros perante o 

mercado internacional. 

Os maiores desafios do comércio internacional são as barreiras comerciais e 

tarifárias impostas por governos estrangeiros. Essas barreiras podem assumir 

diversas formas, incluindo tarifas de importação elevadas, as cotas de importação, as 

regulamentações sanitárias e fitossanitárias rigorosas, entre outras. O cenário atual do 

Brasil aponta para record na produção de várias commodities agrícolas, um dos 

principais players do mercado internacional.  

Atualmente o agronegócio conta com a isenção de impostos como o ICMS e o 

PIS/COFINS, incentivando a competitividade das mercadorias brasileiras perante o 

mercado internacional. “[...] Ao oferecerem benefícios fiscais e procedimentos 

simplificados, esses regimes facilitam a importação e exportação, contribuindo para a 

eficiência operacional e redução de custos [...]” (SANTOS et al., 2024, p. 15). A 

isenção de tributos incidentes sobre as exportações ajuda a manter os custos de 

produção moderadamente baixos, permitindo então que os pequenos e grandes 
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produtores brasileiros ofereçam seus produtos com preços que possam ser 

competitivos no comercio exterior.  

De acordo com Quintam e Assunção (2023, p. 8) 

 

[...] A competitividade  internacional  também  é  uma  característica  marcante  
do  agronegócio brasileiro. O país se destaca no mercado global devido à sua 
capacidade de produzir grandes volumes, aos  custos  de  produção  
relativamente  baixos  e à  infraestrutura  logística  eficiente.  Além  disso,  o 
agronegócio  brasileiro  tem  demonstrado  compromisso  em  atender  às  
exigências  sanitárias  e  de qualidade  dos  importadores,  o  que  fortalece  a  
confiança  dos  mercados  internacionais  na  produção brasileira. Essa 
competitividade permite que o Brasil conquiste uma posição de destaque 
como um dos principais exportadores de commodities agrícolas do mundo. 
[...] 

 

Portanto, a competitividade do agronegócio frente ao mercado internacional é 

de máxima importância, de modo que, a preservação da isenção de impostos 

referente à exportação de commodities agrícolas continua sendo um motor de 

crescimento econômico para o Brasil. A reforma tributária trouxe em seu texto que as 

exportações serão isentas dos impostos CBS e IBS, além disso, com a não 

cumulatividade plena, as empresas brasileiras que vendem seus produtos para outros 

países, poderão apropriar e utilizar os créditos dos tributos recolhidos pelos seus 

fornecedores. Desse modo, a reforma tributária tem potencial de ser uma 

oportunidade de incentivo para as praticas de desenvolvimento mais sustentáveis e 

também de investimentos em inovação tecnológica no agronegócio.  

 

2.3.3 Custos de Produção Para o Agronegócio 

 

No setor do agronegócio há de se realizar uma analise nos custos das 

atividades rurais que são desenvolvidas em cada propriedade, a unificação dos 

impostos com as mudanças propostas devem ter um impacto significativo nos custos 

de produção. A simplificação tributária pode reduzir a alta complexidade administrativa 

e assim os custos de conformidade para empresas do setor, porém, dependendo da 

base que a alíquota única do novo imposto unificado pode ser estabelecida pela 

reforma tributária, os custos tributários podem aumentar se o peso tributário se tornar 

maior perante o sistema atual.  

O custo de produção agrícola é um dos principais indicadores de desempenho 

de cada propriedade rural, com a definição desse custo ele pode representar o valor 
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dos recursos utilizados para produzir uma determinada quantidade de produtos 

agrícolas, como grãos, hortaliças, frutas, carne, leite etc. De acordo com Santos L., 

Duarte S., e Duarte D., (2021, p. 5) 

 
[...] Os  custos  no Agronegócio, na etapa de produção rural, são aqueles 
relacionados à cultura (cultivo) seja direta ou indiretamente, como sementes, 
adubos,defensivos, maquinários e equipamentos (depreciação), combustíveis, 
mão de obra direta e indireta, serviços especializados, etc. (Andradeet al., 
2011). Já as despesas, são aqueles gastos não relacionados com o cultivo e 
que não são acumulados nos estoques, alguns exemplos são: despesas de 
vendas, como propaganda, vendedores, embalagens,etc.;    despesas    
administrativas,    como    de    escritório,    diretores, contabilidade, seguros, 
etc.; e despesas financeiras, como juros, taxas bancárias, etc. [...] 

 

Desse modo fica evidente que é de muita relevância que o conhecimento sobre 

todos os custos envolvidos na atividade agrícola e o impacto dos mesmos nos 

produtos e serviços oferecidos, são condições fundamentais de sobrevivência em 

qualquer negocio, sendo essencial o conhecimento de indicadores destes custos, pois 

determinam o planejamento, a gestão e a tomada de decisões do produtor rural. O 

conhecimento dos custos de produção permite se conseguir uma avaliação da 

rentabilidade, da competitividade, da sustentabilidade e do desenvolvimento 

econômico brasileiro, além de auxiliar na definição de preços, na escolha de culturas, 

na alocação e distribuição de recursos e também na negociação com fornecedores e 

compradores.  

Os custos de produção no Brasil atualmente são muitos caros dado a alta 

complexidade tributária, desde a produção no campo até o transporte para as 

indústrias e comércios a custos a serem contabilizados. No Brasil temos a existência 

de um chamado Custo Brasil, onde este obstáculo causa impactos no setor produtivo 

e o setor público, ele torna os produtos mais caros para o consumidor, dificulta a 

geração de empregos, obstrui investimentos em todos os setores, acaba impedindo o 

crescimento do país e impactando na operação de empresas de diversos portes e 

segmentos (BRASIL, Ministério da Indústria Comércio e Serviços, 2023, p. 1).  

O Custo Brasil foi realizado pela primeira vez em 2018 e foi recentemente 

atualizado em 2023, esse modelo adota como método de comparação entre os custos 

brasileiros e os custos médios dos países que são integrantes da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), atualmente, o Custo Brasil é de 

R$ 1,7 trilhão, ou seja, 22% do PIB (Produto Interno Bruto), segundo estudo elaborado 

pelo Movimento Brasil Competitivo e Ministério da Economia.  
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Desse modo, conforme o entendimento de Medeiros (2022, p. 15 e 16) 

 

Como o principal fator de diminuição da competitividade, tem-se o Custo 
Brasil. Em simples análise, o Custo Brasil é a expressão que se refere a 
problemas estruturais, burocráticos, trabalhistas e econômicos que 
atrapalham o crescimento do país, cujas conseqüências são (i) ampliação da 
carga tributária; (ii) aumento do valor dos produtos nacionais; (iii) dificuldades 
para a realização de investimentos no país; (iv) elevação do preço em 
logística para escoamento de produtos brasileiros; e, ainda, (v) dificulta o 
desempenho do ambiente de negócios. [...] 

 

Percebe-se que o percentual do Custo Brasil impacta diretamente em custos 

além dos adotados como padrão a nível mundial de desenvolvimento econômico. 

A infraestrutura inadequada também é um dos elementos críticos do Custo Brasil, 

problemas como falta de investimento em transporte, a logística ineficiente e energia 

cara resultam em custos adicionais para as empresas brasileiras, afetando então a 

competitividade nacional e dificultando a expansão dos negócios em todos os pilares 

da economia. Desse modo, o impacto no cotidiano dos negócios é de grande 

percepção, indicando excessos de burocracia e infra-estrutura inadequada e também 

insegurança jurídica. Atualmente, para que possa continuar o crescimento do Brasil é 

necessária a utilização de medidas firmes, como a redução do Custo Brasil, que trava 

o desenvolvimento da indústria e, conseqüentemente, do país como um todo.  

Como demonstrado há uma serie de custos envolvidos no setor do 

agronegócio, o sistema brasileiro de tributação tem sua complexidade sobre os 

impostos existentes atualmente, o que acaba gerando uma má distribuição de 

recursos, conseqüentemente contribuindo para a regressão do sistema e também o 

afastamento da neutralidade fiscal. De tal forma, a nova reforma tributária vai impactar 

positivamente o setor da indústria, não só pela unificação e simplificação dos 

impostos, mas também por sua redução das distorções econômicas na cadeia 

produtiva, ou seja, através da implementação do Imposto sobre Valor Agregado (IVA-

Dual). A reforma terá medidas com capacidade de impulsionar o potencial da 

competitividade e o crescimento sustentável do agronegócio, dado a sua redução de 

custos operacionais e melhorias nos investimentos tanto do mercado interno quanto 

externo. 

 

2.3.4 A infraestrutura e a Logística do Setor do Agronegócio    
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A infraestrutura logística abrange o dimensionamento, a qualidade e o custo da 

rede de transportes, a quantidade e a sua capacidade de armazenagem, entre outros 

elementos importantes na cadeia produtiva do agronegócio, desde o carregamento de 

matéria-prima até o consumidor final. Essa situação no Brasil é insatisfatória quando 

comparada a países que apresentam maior competitividade econômica no setor, 

gerando impactos significativos na economia e no crescimento sustentável do 

agronegócio.  

A armazenagem, em boas condições é essencial para garantir a qualidade do 

produto ate que seja transportado ao mercado. A ausência de armazéns leva a perda 

de qualidade e ate mesmo a perda do produto, prejudicando a rentabilidade do 

produtor e o abastecimento do mercado. Alem disso, a armazenagem também 

influencia na eficiência da logística dos produtos agrícolas (BARTHOLOMEU; PÉRA e 

ROCHA, 2023, p. 20-21).  

A falta da logística é refletida nos aumentos dos custos, em maiores tempos de 

viagens para destino o final das commodities agrícolas, em um maior risco de 

acidentes e perdas dos produtos, o que acaba por gerar um baixo nível de serviço 

tornando assim a logística de escoamento de qualquer mercadoria ineficiente, 

prejudicando o produtor rural pela falta de armazenagem e uma logística ineficiente.  

A reforma tributária pode aumentar a eficiência na arrecadação tributária, 

gerando então mais recursos para o governo a serem investidos na infraestrutura, 

como em estradas, portos, ferrovias e também em armazéns. Uma melhor 

infraestrutura logística é de forte importância para o setor do agronegócio, pois acaba 

reduzindo os custos de transporte e melhorando a sua competitividade tanto no 

comércio interno quanto externo. Há também a probabilidade de com o novo sistema 

tributário mais transparente e eficiente, de haver um maior interesse do setor privado 

em participar de Parcerias Publico - Privadas (PPPs), para desenvolver uma 

infraestrutura logística mais desenvolvida beneficiando assim desde o pequeno ao 

grande produtor rural.  

Conforme conceitua Souza (2020, p. 61) 

 

[...] Nos dias atuais a logística está em destaque, pois diante da atual 
conjuntura brasileira os gestores empresariais perceberam a grande 
importância acerca deste tema. Sua importância para o agronegócio é 
evidente e vem sendo sentida ao longo do tempo através de cada safra 
colhida. Ao se falar acerca da logística do agronegócio dentro do processo de 
exportação, compreende-se que, para Slack et al. (1999), “a produção é a 
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função central das organizações, já que vai se incumbir de alcançar o objetivo 
principal da empresa”. No contexto de agronegócios, os mecanismos de 
produção dizem respeito à transformação de entradas em saídas de bens e 
prestação de serviços. Grande parte das operações traz como resultado tanto 
produtos como serviços. A transformação seria, nesse caso, a utilização de 
ferramentas para provocar modificações no estado ou na condição de algo, de 
modo a produzir saídas. [...] 

 

Como podemos observar, a participação da logística no ciclo produtivo se 

reflete desde a cadeia de suprimentos, que atua no fluxo de insumos e também de 

serviços para que não faltem materiais que tornem a produção possível. Na primeira 

fase, os custos lógicos já começaram a desempenhar um papel decisivo neste 

processo, pois em muitos casos os custos de envio podem ser superiores ao valor 

desses próprios insumos. Os fatores mais importantes também que podemos notar 

são os processos pós-colheita, quando a produção necessitará de armazenagem ou 

transporte para chegar à indústria de transformação e também ao consumidor final. 

Nesta fase fatores como as grandes extensões territoriais brasileiras, o fato de 

que grande parte dos produtos agropecuários serem perecíveis, a sazonalidade da 

produção e etc., deixam evidente a imensa necessidade imediata de investimentos 

cada vez mais constantes e também a implementação de vias intermodais por parte 

do setor público para que ocorra o desenvolvimento da infra-estrutura logística. 

 

2.4 Análise dos impactos no setor do agronegócio - Cenário atual do agronegócio com 

o sistema tributário vigente 

 

2.4.1 Imposto de Renda Pessoa Física 

 

Com relação ao IRPF no setor do agronegócio, o produtor rural tem diferentes 

maneiras de se efetuar a sua apuração, ela pode ser feita anualmente onde se irá 

calcular e ajustar o imposto devido ao final de cada ano calendário, feito por meio da 

Declaração de Ajuste Anual. Sua apuração também ode ser mensal, onde o calculo 

do e pagamento do imposto será realizado mensalmente, geralmente é utilizado por 

contribuintes que recebem de outras pessoas físicas (trabalhadores autônomos) e que 

não tem imposto retido na fonte. E também tem a sua apuração direto com a retenção 

na fonte, onde o imposto é descontado diretamente pela fonte pagadora e repassado 

à Receita Federal. A seguir tem-se a demonstração das alíquotas atualizadas: 
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Incidência mensal - A partir de fevereiro de 2024. 

Base de cálculo Alíquota Dedução 

Até R$ 2.259,20 - - 

De R$ 2.259,21 até R$ 2.826,65 7,5% R$ 169,44 

De R$ 2.826,66 até R$ 3.751,05 15,0% R$ 381,44 

De R$ 3.751,06 até R$ 4.664,68 22,5% R$ 662,77 

Acima de R$ 4.664,68 27,5% R$ 896,00 

Fonte: Receita Federal-Gov.br, 2024. 

 

Incidência Anual - No exercício de 2024 (ano-calendário de 2023). 

Base de cálculo Alíquota Dedução 

Até R$ 24.511,92 - - 

De R$ 24.511,93 até R$ 33.919,80 7,5% R$ 1.838,39 

De R$ 33.919,81 até R$ 45.012,60 15,0% R$ 4.382,38 

De R$ 45.012,61 até R$ 55.976,16 22,5% R$ 7.758,32 

Acima de R$ 55.976,16 27,5% R$ 10.557,13 

Fonte: Receita Federal-Gov.br, 2024. 

 

 A maneira de como é a tributação do Produtor Rural Pessoa Física é regulado 

pela Lei n° 8.023/1990 e a IN SRF n° 83/2001, onde temos previsto que se o produtor 

rural optar pelo Resultado, ou seja, considerando a receita Bruta menos os Custos e 

Despesas de Custeio, no caso de ocorrer lucro deve se seguir a aplicação da tabela 

progressiva do IRPF, porém, ocorrendo prejuízo ele poderá ter sua compensação nos 

anos seguintes.   

  Da mesma maneira, caso o produtor rural opte pela Presunção, o artigo 5°, da 

Lei ° 8.023/1990 e o artigo n° 11 § 5°da IN SRF n° 83/2001, demonstram que o 

contribuinte poderá oferecer à tributação o valor equivalente a 20% da receita bruta 

como resultado presumido e esse valor então sofrerá a incidência do IRPF com base 
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na tabela progressiva. Se ocorrer resultado maior que os 20% tributados este serão 

considerados rendimentos isentos na DDA. 

 

2.4.2 IRPJ e Regimes Tributários 

 

O Imposto de Renda sobre a Pessoa Jurídica (IRPJ) é um tributo federal no 

Brasil e que incide sobre a renda e os lucros das empresas. A forma como é calculado 

e pago pode variar dependendo do regime tributário adotado pelo contribuinte.  

A pessoa jurídica paga a alíquota no percentual de 15% sobre seu lucro real, 

presumido ou arbitrado, apurado em conformidade com o Artigo 623 do Decreto nº 

9.580/2018, pode ser acrescentado se caso necessário adicional de 10% sobre o que 

exceder o limite de gasto mensal que é definido para cada regime pela lei tributária. O 

produtor rural está inserido nas mesmas regras aplicáveis as demais pessoas 

jurídicas, conforme o Artigo 477 do Decreto n° 9.580/2018. Diferem-se apenas em 

alguns incentivos  benefícios que em destinação especial o agronegócio utiliza. 

O regime do Lucro Presumido é calculado sobre um percentual fixo da receita 

bruta da empresa, sua apuração é feita trimestral e anual, pagando mensalmente o 

IR. A base de sua alíquota é de 15% com adicional de 10% sobre o limite excedente, 

as alíquotas desse regime podem variar de 1,6% a 32% a depender do tipo de 

atividade que a empresa realiza. O agronegócio paga de alíquota o percentual de 8% 

nesse regime do lucro presumido. Para o produtor rural que utilize desse regime e 

desenvolva atividades com o intuito de beneficiar-se com os incentivos fiscais que são 

concedidos aos serviços realizados, ele deve manter separadamente suas anotações 

de receitas, custos e despesas de modo que possa demonstrar em sua declaração se 

obteve lucro ou prejuízo dessas atividades, para assim poder ter o seu beneficio 

previsto em lei.  

O regime do Lucro Real é calculado conforme o lucro contábil da empresa, com 

apuração em períodos trimestrais ou anuais. Sua alíquota também é de 15% sobre o 

lucro real, com o adicional de 10% ao limite excedente, regras estas que também são 

aplicadas ao produtor rural.  

O regime do Lucro Arbitrado, é normalmente adotado de iniciativa do próprio 

Fisco ou pela própria empresa na condição de contribuinte, é adotado em casos que 

não seja possível identificar os lucros, seja por perdas de livros fiscais ou demais 

ilegalidades. Sua alíquota também será de 15% e será realizada a apuração a cada 
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trimestre. Há também o regime do Simples Nacional, que é aplicável as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, sua alíquota é à base de 9,3%. O 

beneficio desse regime tributário é a redução da carga tributária, o faturamento deve 

ser de até 4,8 milhões anuais.  

 

2.4.3 Impostos Incidentes no Agronegócio 

 

ICMS – Previsto no Artigo n° 155, II, da Constituição Federal e regulamentado 

pela Lei Complementar n° 87/1996, é um imposto de competência estadual, que 

incide sobre a base de cálculo da circulação de mercadorias, prestações de serviços 

de transportes. Sua alíquota atualmente varia de acordo com a operação efetuada, 

geralmente varia entre 17% e 20% do preço do valor final de produtos, cada estado 

tem alíquotas gerais.  

ISS – Previsto no Artigo 156 da Constituição Federal e regido pela Lei 

complementar 116/2003, é um imposto de competência dos Municípios e do Distrito 

Federal, é devido quando é realizado serviços de qualquer natureza. Sua alíquota do 

ISS é estabelecida pelo município e pode variar de 2% a 5% conforme Artigo 8 da LC 

116/2003. 

PIS e COFINS – Regido pela Lei 10.637/2002, é uma contribuição social com o 

intuito de promover a integração do empregado na vida e no desenvolvimento das 

empresas. O PIS incide sobre os salários das empresas, sendo uma das fontes 

importantes de financiamento da seguridade social. Este não incidira sobre pequenas 

propriedades rurais, quando o proprietário não possua outro imóvel conforme artigo 

153, VI, § 4º da Constituição Federal. Suas alíquotas são em três modalidades sendo 

sobre o faturamento da empresa no percentual de 0,65% a 1,65%, sobre a importação 

em 2,1% e sobre a folha de pagamento em 1%.  

O COFINS é regido pela Lei 10.833/2003,é uma contribuição federal que incide 

sobre a receita total das empresas, também com a finalidade de cobrir gastos com a 

seguridade social dos trabalhadores de empresas privadas referentes à previdência. 

Suas alíquotas sobre o faturamento da empresa é de 3% à 7,6%, e sobre a 

importação é de 9,75% + 1% adicional.  

FUNRURAL – Regido pela Lei Complementar n° 11/71, é um tributo de 

natureza previdenciária, que incide sobre a renda bruta proveniente da 

comercialização da produção rural. É  isento da contribuição o produto rural com o 
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objetivo de plantio ou reflorestamento, produto animal com a destinação de 

reprodução ou criação pecuária e produto animal com o objetivo de utilização para fins 

de pesquisas cientificas. Para o FUNRURAL existem dois tipos de alíquotas, para 

Pessoa Física a alíquota é de 1,5% referente a 1,2% do INSS + 0,1% RAT + 0,2% 

SENAR. Já para a Pessoa Jurídica a alíquota é de 2,05% sendo 1,7% de Contribuição 

Patronal + 0,10% de contribuição para acidente de trabalho + 0,25% para o Senar, 

incidentes na Receita Bruta. 

CSLL – É um tributo federal, regulamentado pela Lei n° 7.689/88, incide 

diretamente sobre o lucro liquido das empresas. A partir de 1° de maio de 2008, com 

efeito do artigo 17 da Lei n° 11.727/2008, sua alíquota passa a ser de 15% no caso de 

pessoas jurídicas de seguros privados e das de capitalização e no percentual de 9% 

no  caso das demais pessoas jurídicas.   

IPI – Previsto no artigo 153, IV da Constituição Federal e regido pelo Decreto n° 

7.212/2010, é um tributo federal que incide sobre produtos que são industrializados 

seja fabricado no próprio país quanto os importados. O produtor rural pessoa física 

que produza produtos em sua propriedade não será considerado industrialização, 

sendo isento do pagamento do IPI, conforme artigo n° 5, XV do Decreto n° 

7.212/2010. Sua alíquota é definida pelo governo federal e pode variar de 0% a 30%.  

ITR – Previsto no art. 153, VI, da Constituição Federal e regulamentado pela 

Lei n° 9.393/96, é um imposto federal que incide na propriedade rural, calculado sobre 

o valor da terra nua (VTN), sua alíquota varia a depender do grau de utilização e o 

tamanho da propriedade. São isentos terras com proteções ambientais, pequenas 

glebas rurais, e instituições sem fins lucrativos. Suas alíquotas variam entre 0,03% e 

20%.  

CPP – Regulamentada pela Lei n° 8.212/91, é a contribuição paga pelo 

empregador com o fim de financiar a Seguridade Social, e também os seus 

empregados e prestadores de serviços. Sua alíquota geral para empresas é de 20% 

das remunerações pagas, devidas ou creditadas. Para o produtor rural pessoa física a 

contribuição será de 1,5% distribuída em 1,2% para a Previdência Social + 0,1% 

GILRAT (antigo Seguro de Acidente de Trabalho – SAT) + 0,2% Serviço Nacional de 

Aprendizagem Rural (Senar). 

 

2.5 Cenário com as mudanças aprovadas pela Emenda Constitucional n° 132 
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2.5.1 Impacto do IVA Dual 

 

 Conforme demonstrado o novo sistema tributário tem como base um novo 

modelo de tributação chamado de Imposto sobre Valor Agregado (IVA), este imposto 

unifica três tributos Federais que são o PIS, COFINS e IPI para a formação do novo 

imposto CBS, e unifica outros dois tributos um Estadual que é o ICMS e o Municipal o 

ISS para a formação do novo imposto IBS. Haverá ainda o IS - Imposto Seletivo, que 

vai substituir o IPI e será utilizado como desincentivo a produtos e também serviços 

que são prejudiciais a saúde. 

 Atualmente alíquota base do IVA esta em 26,5% correspondente à um 

percentual de 8,8% para o CBS e 17,7% para o IBS, podendo sofrer alterações pelas 

leis complementares que ainda demandam de confecção. O IVA será calculado com 

base na tributação sobre o valor agregado ao produto, ou seja, em cada etapa da 

produção até que o produto seja adquirido pelo consumidor final. Exemplo de como 

ficara o calculo do IVA, suponha que a alíquota seja de 10%: 

 

Fase 1: O produtor rural vende seu produto por R$ 100, nesse caso vai pagar R$ 10 

de IVA (100x10%=10). O comprador pagou então R$ 110 pelo produto, após ele fazer 

o beneficiamento do produto ele vende para a fabrica por R$ 200, agregando mais R$ 

90 no valor final da mercadoria. Sobre o valor agregado ele recolhe mais R$ 9 de IVA. 

(IVA pago: 10+9= R$ 19). 

Fase 2: A fabrica compra o produto por R$ 219 (R$ 200 do produto e R$ 19 do IVA) e 

vende para o comerciante por R$ 269, agregando mais R$ 50 sobre o produto, e 

pagando mais R$ 5 de IVA. (IVA 19+5). 

Fase 3: O comerciante compra o produto por R$  274 (R$ 269 do produto + R$ 5 IVA) 

e vende para o consumidor final por R$ 350, pagando mais R$ 7,6 de IVA. (IVA 

TOTAL: 10+9+5+7,60=R$ 31,60).  

 

  O consumidor final paga R$ 357,60 pelo produto, incluindo o valor do IVA 

calculado em cada fase. No sistema tributário vigente os impostos são calculados em 

sua maioria sobre o valor dos impostos já recolhidos anteriormente, e que estão juntos 

com o valor final do produto, sendo o que encarece o produto devido a sua 

bitributação.  
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2.5.2 CASHBACK E LEI KANDIR 

 

 O texto base da reforma tributária trouxe previsto que as famílias de baixa 

renda tenham direito a um cashback, ou seja, irão receber de volta uma parte do valor 

do imposto que foi pago em compras de bens e serviços. A sua alíquota de devolução 

ainda depende de regulamentação, inicialmente ficou definido que será a devolução 

mínima de 20% do valor total imposto pago. As devoluções devem ocorrer quando for 

realizado a cobrança, a exemplo em serviços como energia elétrica, água, esgoto e 

gás natural.     

 A Lei Complementar n° 87/96 conhecida como Lei Kandir, que trouxe a 

regulamentação do ICMS, é uma lei que isenta do pagamento deste imposto incidente 

sobre exportações de produtos primários e semi-elaborados ou serviços. Com a 

adoção do IVA e a previsão do CASHBACK, a depender da regulamentação pela Lei 

Complementar a devolução dos créditos de ICMS incidentes nas exportações da Lei 

Kandir pode perder sua efetividade, ou seja, como os produtos ou serviços que são 

exportados são consumidos no Estado exterior, não há o que se falar em perda de 

arrecadação para o estado produtor, porque não haverá estado consumidor, ficando 

então a Lei Kandir sem efetividade.  

 

2.5.3 Redução de Alíquotas  

 

A redução de alíquotas da nova reforma tributaria conforme já demonstrado, 

prevê a redução de 60% para determinados itens, e ate redução à alíquota zero. 

Conforme temos previsto no artigo n° 117 do PLP 68/2024 as reduções de 60% serão 

sobre alimentos destinados ao próprio consumo humano que são produtos 

agropecuários, aquícolas, pesqueiros, florestais, extrativistas vegetais in natura, 

insumos agropecuários dentre outras previsões. As reduções a alíquota zero estão 

previstas no artigo n° 132, do PLP 68/2024 e são sobre a grande parte dos produtos 

que compõem a cesta básica, a exemplo arroz, feijões, leites, frutas, horticolas, dentre 

outros itens da cesta básica. 

Conforme podemos observar a Lei Complementar prevê a redução das 

alíquotas do IBS e CBS em 60% para alimentos que são destinados ao consumo 

humano, aos produtos agropecuários utilizados na produção, produtos aquícolas, aos 

produtos pesqueiros florestais e também extrativistas vegetais in natura além dos 
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insumos agropecuários. Alem do previsto na própria reforma tributaria que é a 

redução das alíquotas a zero.  

A Cesta Básica de Alimentos será livre de impostos com sua alíquota reduzida 

a zero, haverá uma segunda cesta básica estendida com uma pequena tributação. A 

definição dos alimentos da cesta básica deverá considerar a diversidade regional e a 

base cultural de alimentação de cada região, para garantir que a alimentação seja 

saudável e nutricionalmente adequada. 

Conforme a alíquota base do IVA se estimada em 26,5% correspondentes ao 

IBS e a CBS, e a redução de 60% para o setor do agronegócio, os 40% que serão 

tributados para o setor correspondem a alíquota de 10,6%. Portanto, o setor do 

agronegócio, pagara esse percentual referente ao IBS e a CBS, a partir da vigência da 

reforma tributária.  

 

2.5.4 Impacto sobre os Regimes Especiais Favorecidos  

 

 A nova reforma tributária manteve a isenção de dois regimes especiais de 

tributação, sendo o primeiro para a Zona Franca de Manaus, que é uma área livre de 

comercio de importação e exportação com incentivos fiscais especiais. E o segundo 

são os contribuintes do Simples Nacional, a reforma manteve a existência do Simples 

Nacional, mas retirou boa parte de suas vantagens, colocando em risco a 

sobrevivência de pequenas empresas. No sistema tributário vigente, os optantes pelo 

Simples podem transferir integralmente créditos de PIS e COFINS, que na reforma 

tributaria vão compor a CBS sobre uma alíquota de até 9,25% para as pessoas 

jurídicas.  

O PLP 68/24 que atualmente já esta aprovada na Câmara e em tramitação 

atualmente no Senado, traz previsto que o credito será limitado à alíquota 

efetivamente paga pela empresa do Simples, com base na Fecomercio-SP, na 

realidade elas vão poder transferir cerca de 7% de crédito do IBS e da CBS. A 

tributação desses regimes favorecidos impacta diretamente a cadeia do agronegócio, 

mas que conforme o previsto não deve gerar impacto e nem alterações significativas 

em relação ao que temos nos regimes atuais.  

  

2.5.5 Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional 
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 A reforma tributaria institui esse fundo o com objetivo a redução de 

desigualdades, estímulos ao desenvolvimento econômico e social, a promoção da 

inclusão social, também a geração de empregos e a melhora da qualidade de vida de 

populações que vivem em ambientes menos desenvolvidos. Estes recursos vão ser 

utilizados para fomento especialmente de atividades produtivas. 

 O FNDR foi instituído para que evite a guerra fiscal que existe nos dias atuais 

entre os Estados, e também de ter uma compensação daqueles que se sentem 

prejudicados com a proposta de mudança na tributação do local de origem para o 

local de destino. Essa mudança vai acarretar impactos para os entes da federação 

que se beneficiam por serem grandes centros de produção, nesse caso, como a 

tributação passara a ser no local de destino, vai se ter uma perda da receita tributaria 

para regiões onde os produtos serão consumidos.  

 Esse fundo não vai deixar impactos diretamente na cadeia do agronegócio, isso 

porque ele busca instrumentalizar políticas publicas já existentes e outros fundos que 

também já estão em funcionamento, como é o caso do FUNRES que trabalha para a 

diminuição das desigualdades regionais.  

 

2.5.6 Impactos Sobre os Benefícios fiscais de ICMS  

 

 Com relação aos benefícios fiscais do ICMS ficaram garantidos no texto da 

nova reforma tributária até o ano de 2032, com dois requisitos que são o inicio do 

prazo de transição para o novo sistema tributário que terá inicio no ano de 2029 e o 

segundo são os aportes em um fundo de compensação para os benefícios fiscais, 

distribuídos de modo a compensar as perdas de 2029 a 2032. A criação desse fundo 

tem objetivo compensar as empresas que são beneficiarias de isenções e benefícios 

fiscais associados ao ICMS, que será substituído pelo IBS. 

 Os benefícios fiscais e tributários que são oriundos da guerra fiscal, serão 

compensados de maneira gradual até o ano de 2032. Desse modo, como um dos 

pilares da reforma é a tributação apenas no local de consumo, e não mais no local de 

produção e consumo como é o sistema tributário atualmente, a guerra fiscal devera 

perder força após a sua total transição para o novo modelo. Dentre as regras 

existentes no PLP 68/2024, ainda não ficou exato como serão feitos os pagamentos e 

como a União garantirá os valores devidos.  
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 Atualmente no sistema tributário vigente, os insumos agropecuários que são 

utilizados para a produção dos alimentos, a exemplo o plantio de arroz, soja, trigo, 

milho algodão e entre tantos outros tipos de sementes, o Convênio 100/1997 reduz a 

base de calculo do ICMS sobre a comercialização interestadual e isenta produtos 

produzidos e comercializados dentro do estado de origem. Com a nova reforma, a 

aquisição dos insumos agropecuários passa a ter redução de 60% da alíquota base, 

ou seja, após a reforma terá a cobrança mesmo com a redução de alíquotas.  

  

2.5.7 Tributação da Renda e Patrimônio  

 

 A nova reforma tributária criou regime tributários específicos para a cadeia do 

agronegócio de forma bem particular, visando assegurar um sistema de regime 

tributário mais adequado às peculiaridades das cooperativas e uma tributação inferior 

para biocombustíveis, temas que impactam a cadeia do agronegócio mas não devem 

gerar impactos significativos em relação ao sistema atual. A nova reforma estabeleceu 

que produtores rurais pessoas físicas ou mesmo jurídicas que tenham receita anual 

inferior a R$ 3.600.000,00 no ano-calendário não serão contribuintes do CBS e IBS, 

tendo um regime diferenciado desde que sejam uniformes em todo território nacional, 

conforme temos previsto no artigo 9° §4º.   

 Algumas isenções que também foram previstas são em relação ao Imposto 

sobre a propriedade de veículos (IPVA), onde sua incidência foi excluída sobre 

veículos automotores, tratores e máquinas agrícolas, além de embarcações que são 

utilizadas para pesca e serviços de transporte aquaviário.  

 

3. Considerações Finais 

 

 O setor do agronegócio possui uma enorme importância para a economia 

brasileira, sendo um dos setores que sustentam o PIB brasileiro e contribuem para o 

crescimento do país e o desenvolvimento da economia. Estudos como este 

apresentado são de grande relevância seja para o desenvolvimento dos produtores 

rurais ou para o crescimento das atividades em geral. A complexidade do sistema 

tributário atual que o agronegócio enfrenta atualmente e após a transição para o novo 

sistema tributário é importante se ter a noção dos impactos que possam afetar o setor 

do agronegócio. 
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  Este setor tem diversos desafios e oportunidades com as mudanças previstas. 

Conforme demonstrado o sistema tributário vigente é muito oneroso e complexo, com 

muitos tributos incidindo sobre as diferentes fases da cadeia produtiva agrícola. 

Cenário esse que acaba por gerar ineficiências e aumento de custos para o produtor 

rural. Portanto, é de extrema importância que seja realizado um planejamento 

tributário para pessoas físicas e jurídicas, de maneira que se possa ter uma 

diminuição dos impactos após a transição do sistema tributário. 

A reforma tributária busca a simplificação e a modernização do sistema fiscal 

brasileiro, unificando os tributos e introduzindo o Imposto Sobre Valor Agregado (IVA) 

e trouxe a preocupação para o setor do agronegócio com o possível aumento da 

carga tributaria em relação ao sistema atual. Durante a transição para o novo modelo, 

o Senado Federal fixara as alíquotas de modo que a carga tributária se mantenha a 

que é paga atualmente, ou mesmo para que não exceda muito seu percentual.  

As isenções que o agronegócio conta atualmente sobre as exportações 

continuaram com a nova reforma, as alíquotas de IBS e CBS serão isentas, uma 

medida que se torna estratégica para o fortalecimento da competitividade 

internacional do agronegócio brasileiro. Em relação aos custos de produção do setor 

do agronegócio, a reforma tributaria vai impactar o setor, pelo fato de que muitos 

produtos alimentícios e insumos agropecuários utilizados na produção, terão suas 

alíquotas reduzidas em relação a alíquota base do IVA, contribuindo assim para a 

produção do setor inclusive na sua infra-estrutura logística. O Imposto Seletivo vai 

estar sujeito a um aumento de alíquota, que vai incidir sobre produtos que são 

prejudiciais ao meio ambiente, impactando os custos de pesticidas e fertilizantes, mas 

busca-se um equilíbrio por meio das leis complementares para manter a 

competitividade do setor. 

Conclui-se que foi possível a identificação dos impactos da reforma tributária no 

setor do agronegócio com esta pesquisa, de modo que a busca pelo equilíbrio entre a 

tributação simplificada e eficiente, a competitividade internacional e a sustentabilidade 

do setor, ficam a depender de qual será a regulamentação da alíquota base do IVA. 

Embora muitas mudanças sejam positivas no sentido de incentivar o produtor rural, é 

importante que o pequeno agricultor e os empresários do agronegócio estejam 

atentos a todas as mudanças que podem acontecer.  

Os resultados se mostram positivos se a nova reforma tributária não elevar a 

carga de impostos além do que já é pago atualmente. O novo sistema tributário vai 
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trazer a simplificação de impostos onde vai beneficiar os produtores rurais, mas 

também é possível o aumento da carga tributaria em determinadas atividades da do 

agronegócio. A implementação da reforma deve acontecer com comunicação entre os 

produtores rurais e as adaptações das políticas públicas, para se garantir um 

equilíbrio fiscal para o setor no geral.  
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